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    1 INTRODUÇÃO




    A Sociedade e o Direito Internacional estão em permanente processo de mutação. A análise prospectiva e retrospectiva conjuntural e estrutural dos fenômenos internacionais permite identificar, selecionar e interpretar a influência dos atores internacionais na formulação e implementação de novos regimes internacionais na sociedade internacional.




    Enquanto conceitos interdependentes, multiculturais e inacabados, a Sociedade e o Direito Internacional fornecem elementos, visões e proposições para a compreensão e análise dos fenômenos internacionais, por meio da concepção de alicerces e ferramentas para o seu domínio e regulação, o que reclama estudo no seio acadêmico das mais diversas ciências do conhecimento.




    Face à natureza anárquica da Sociedade Internacional, o Direito Internacional clássico assumiu, por séculos, papel instrumental para a legitimação de intervenções, interferências e manipulações em prol de um seleto grupo de nações e em detrimento da grande parte dos demais Estados soberanos e atores internacionais. Nessa esteira, a importância do presente trabalho reside na denúncia de regimes internacionais inadequados e na proclamação da emergência de novos parâmetros de governança global no seio da Nova Ordem Mundial.




    A hipótese que se pretendeu demonstrar se pauta no reconhecimento da inexorável influência do subcampo intelectual crítico em Direito Internacional na identificação, na interpretação e na regulação dos fenômenos internacionais, e na emergência da Nova Ordem Mundial, os quais rompem com os fundamentos e paradigmas da Sociedade e do Direito Internacional clássicos, formulados outrora para reger relações internacionais arcaicas, ao tempo em que se evidencia os desafios da Sociedade Internacional do século XXI e as suas características, como a Sustentabilidade, Interconectividade e Solidariedade, indicadores do NeoIluminismo.




    Para fins de compreensão da temática abordada, têm-se múltiplos objetivos e, entre eles, o primeiro será discorrer sobre os aspectos conceituais dos fenômenos internacionais, a importâncias das diversas ciências do conhecimento para o estudo dos fenômenos internacionais, a evolução do Direito e da Sociedade Internacional, a existência da Nova Ordem Mundial e do subcampo intelectual crítico em Direito Internacional.




    O presente trabalho dissertativo segue estruturado em seis capítulos, nos quais se discutiram e analisaram os objetivos acima delineados com diversos métodos de pesquisa, utilizando como elementos de pesquisa artigos doutrinários, enxertos de livros e diplomas legais. No segundo capítulo, buscou-se distinguir a sociedade internacional da comunidade internacional e tecer lacônicas considerações sobre a influência dos diversos ciências no estudo dos fenômenos internacionais, tais como a Ciência Política, a História, o Direito Internacional e as Relações Internacionais.




    Prosseguindo, no terceiro capítulo, propõe-se discorrer sobre a evolução histórica do Direito Internacional, desde o Direito Internacional da Idade Antiga e da Idade Média, passando pelo surgimento do Direito Internacional Moderno e da noção de Estado soberano, pela fissura do modelo Westfaliano e pelas rápidas transformações de todo o século XX, através do método materialismo histórico de Marx1. Isto porque foram analisados os principais fatos históricos, subcampos teóricos, formuladores e precursores, e as suas consequências no âmbito da estrutura política, social, econômica, cultural e ideológica da Sociedade e do Direito Internacional que culminaram no atual paradigma crítico. Também neste capítulo fora utilizado o método descritivo, partindo-se da observação dos referenciais teóricos de autores que estudam matérias referentes aos princípios e regime jurídico da Sociedade e do Direito Internacional.




    No quarto capítulo, analisa-se os antecedentes próximos do século XX que culminaram no subcampo intelectual crítico em Direito Internacional: a Sociedade Internacional pós-Segunda Guerra Mundial, a Ordem econômica mundial com os acordos de Bretton Woods, a Liga das Nações e os mecanismos atuais de solução de controvérsias da Organização das Nações Unidas, a Integração Europeia, a consolidação do acervo normativo e teórico da Proteção Internacional da Pessoa Humana, a emergência de novos sujeitos e atores de Direito Internacional, a Proteção Internacional do meio-ambiente e Desenvolvimento Sustentável, e, por último, a Globalização do século XXI e os seus efeitos. Nestes temas foi utilizado o método descritivo para análise das obras bibliográficas referentes às informações pertinentes à Sociedade Internacional, propondo-se parâmetros explicativos, por aprofundarem o conhecimento da realidade. Assim sendo, o método de abordagem foi o qualitativo com o auxílio da observação participante, por se entender que o objetivo dessa dissertação é a captação de informações de forma geral.




    Por sua vez, o corte epistemológico do presente trabalho é realizado no quinto capítulo, onde são evidenciadas o resultado das análises da Sociedade Internacional e da evolução do Direito Internacional pelo subcampo intelectual crítico em Direito Internacional. Neste capítulo, fora utilizado o método indutivo e o dedutivo para que se concluísse a respeito da Nova Ordem Mundial e da emergência de um novo Direito Internacional, a partir de análises de teorias e fatos singulares para se alcançar uma verdade geral, bem como fora utilizado o caminho inverso para se partir de premissas e se alcançar uma conclusão2.




    O trabalho foi desenvolvido em torno de temas de Direito Internacional fruto de estudos realizadas pelo autor em cursos de extensão na Faculdade de Direito da Universidade de Tours na França, na Faculdade de Direito da Universidade de Santiago de Compostela na Espanha; de Graduação em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia; e de Pós-Graduação em Direito Internacional na Estácio de Sá e na Escola Brasileira de Direito (EBRADI).




    




    

      

        1 MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. O processo de produção de capital. Vol I. Tradução de Regis Barbosa e Flávio R. Kothe. São Paulo: Editora Nova Cultural Ltda.1996, p 10.


      




      

        2 Através do processo de indução, tais observações levam a um princípio explicativo. Uma vez estabelecido, este princípio pode levar, por dedução, de volta às observações particulares de onde se partiu ou a outras afirmações a respeito dos acontecimentos ou propriedades. Há assim, na explicação científica, um processo de vai-e-vem, partindo do fato, ascendendo para os princípios explicativos, e descendendo novamente para o fato. In ARISTÓTELES (2005), Analíticos Posteriores, in Órganon, trad. de E. Bini, Edipro, São Paulo (orig. c. 350 a.C.). Livro I, § 34, p. 312


      


    


  




  

    2 CONCEITOS INICIAIS




    Dada às limitadas capacidades teóricas, operacionais, cognitivas e sensoriais, deve-se reconhecer que as teorias não passam de modelos teóricos que logram descrever e explicar os fenômenos a partir de determinadas lentes, de sorte que está sujeita a ser parcial e restrita às capacidades cognitivas e sensoriais humanas, afastando a ideia de que uma teoria possa representar algo completamente neutro e suficiente.




    Apesar de tal atributo, a teoria prima pela descrição da totalidade com certos critérios de sistematicidade, de interatividade e de integridade. No campo da teoria científica, por exemplo, a simplificação da realidade visa a solucionar um problema por meio de um conjunto de elementos e instrumentos científicos. Ao se delimitar o objeto de investigação, o agente se vale, entre outros, de evidências, postulados, axiomas, perguntas, hipóteses, previsões e demais elementos investigativos, com o intuito de conferir validade ao problema proposto.




    Considerando a necessidade de refletir sobre o conceito de pesquisa, Minayo, afirma que seria como uma atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da realidade, pois consistiria em “uma atitude e uma prática teórica de constante busca que define um processo intrinsecamente inacabado e permanente. É uma atividade de aproximação sucessiva da realidade que nunca se esgota, fazendo uma combinação particular entre teoria e dados”3. Conforme COIMBRA “observa-se que na investigação do objeto deverá ser considerada a influência da cultura no comportamento humano e social, que deverá ser base de explicação desse objeto.”4




    O estudo da sociedade internacional, por conseguinte, é objeto de diversas ciências modernas, as quais se propõem a descrever, explicar e solucionar o processo de tomada de decisão dos atores, a validade, a eficácia, a legitimidade e o funcionamento da ordem e das instituições internacionais, dos fenômenos e demais componentes da sociedade internacional.




    Na visão de Cristiana Pecequilo5, o estudo da sociedade internacional sob as lentes das Relações Internacionais não dispensaria ao intérprete o recurso às demais ciências:




    Uma disciplina multidisciplinar é, em linhas gerais, uma disciplina formada por outras disciplinas. As Relações Internacionais definem-se como uma disciplina multidisciplinar por se consistir em uma disciplina orientada em torno de diversos eixos temáticos das Ciências Sociais, destacando-se como principais a Ciência Política, a Economia, a História e o Direito. Temos uma disciplina que deriva, “empresta”, seus conceitos de outras disciplinas, sendo formada por uma variedade complexa e abrangente de matérias.




    Entre as miríades de ciências aptas a analisá-la sob determinadas lentes e idiossincrasias, recorre-se, não raro, à História, à Economia Política, à Geopolítica, à Geografia Política, Crítica e Humanista, às Relações Internacionais, à Ciência Política, ao Direito Internacional Público e Privado, ao Direito Interno, entre outros. Atemo-nos, entretanto, à História, à Ciência Política, às Relações Internacionais e ao Direito Internacional no presente trabalho.




    2.1. A SOCIEDADE INTERNACIONAL E A COMUNIDADE INTERNACIONAL




    Em que pese o uso indiscriminado, por parte de alguns agentes e teóricos científicos, os conceitos de sociedade internacional e comunidade internacional diferem entre si. Na comunidade internacional, a relação entre os membros se dá por vínculos espontâneos de aproximação cultural, religiosa, linguística, histórica, econômica, entre outros. Dito de outro modo, a convergência natural de valores, caros aos atores internacionais e estáveis no tempo e no espaço, constitui o principal vetor convergente de aproximação, seguidos comumente de relação horizontal, sob os eixos da igualdade e da cooperação, de modo que o grau de aprofundamento no relacionamento entre si é robusto, devido a comunhão de fatores e de interesses em relação à sociedade internacional.




    No âmbito da sociedade internacional, por sua vez, a relação entre os membros ocorre por vínculos intencionais e circunstanciais. A aproximação na sociedade internacional envolve processos racionais de tomada de decisão, de sorte que se leva em consideração as vantagens e desvantagens de convergência em prol dos interesses de cada nação em substituição à convergência natural por um eixo de valores intrínsecos aos envolvidos. As coalizões e os arranjos entre as nações, portanto, se fundam em interesses e em objetivos comuns, variáveis no tempo e no espaço, fluidos e racionais cujas possibilidades de dominação não são descartadas6.




    2.2. CIÊNCIA POLÍTICA E HISTÓRIA




    No campo da Ciência Política, as teorias se enveredam pela análise dos sistemas políticos, das organizações e dos processos políticos.




    As diferentes tipologias sobre o Estado fornecidas pela Teoria Geral do Estado e demais ramos da Ciência Política permitem identificar, classificar e compreender os diferentes regimes, formas e sistemas de governo7.




    As ideologias políticas ganham destaque no estudo da Ciência Política: a Democracia Social, o Liberalismo, o Conservadorismo, o Socialismo, o Fascismo, o Totalitarismo, o Anarquismo, o Fundamentalismo, o Feminismo, entre outros, constituem modelos de organização social com finalidades, fundamentos, princípios, características e instrumentos próprios. Por sua vez, as abordagens e as reflexões sobre epistemologia e ontologia se relacionam com a metodologia de análise dos fatos políticos. As metodologias incluem a filosofia política clássica, o interpretacionismo, o estruturalismo, o behaviorismo, o racionalismo, o realismo, o pluralismo, o institucionalismo e o igualitarismo, entre outros.




    Outra ciência digna de reconhecimento é a História. Ao propor estudar a humanidade e a sua relação com o tempo e o espaço, a História lança um olhar retrospectivo sobre os processos e eventos ocorridos no passado, com vistas a compreender e situar os fatos e fenômenos hodiernos, bem como a antever os fenômenos vindouros. Entre as diversas concepções da História, a concepção cíclica, dialética e crítica constituem os modelos pelos quais grande parte dos historiadores modernos se valem para analisar os fatos históricos e a sua relação com o futuro.




    Tradicionalmente, os historiadores fixam o início da História em cerca de 4.000 a.C., quando o homem começou a escrever, de modo que os eventos anteriores aos registos escritos pertencem à Pré-História. De mais a mais, essa concepção de que a História começa com a escrita é tradicional, pois confere maior seguridade à sua concepção e costuma-se dividir esse tempo em períodos denominados Idades.




    A Idade Antiga compreende-se de cerca de 4.000 a.C. até 476 d.C., quando ocorre a queda do Império Romano do Ocidente, e é estudada com estreita relação ao Oriente Próximo, onde floresceram as primeiras civilizações, sobretudo no chamado Crescente Fértil, que atraiu os primeiros habitantes da região compreendida atualmente pelos países do Egito, Iraque, Síria, Líbano, Palestina, Irã e demais países do Oriente Médio. Abrangeu, também, as chamadas civilizações clássicas, Grécia e Roma, antecedentes próximos da civilização ocidental hodierna. A Idade Antiga se destacou pelas primeiras superações da condição estritamente animal da espécie humana, assim como pelo desenvolvimento dos primeiros esboços de conhecimentos científicos, racionais e sistemáticos, como técnicas de construção civil, conhecimentos anatômicos, de astronomia, de física, de matemática, das primeiras leis, que propiciaram gradativamente o relativo domínio da natureza.




    A Idade Média é limitada entre o ano de 476 d.C. até 1453, ano em que ocorre a conquista de Constantinopla pelos turco-otomanos e a consequente queda do Império Romano do Oriente. A chamada Idade Moderna é considerada de 1453 até 1789, quando da eclosão da Revolução Francesa e compreende o período da invenção da Imprensa, os descobrimentos marítimos e o Renascimento. Caracteriza-se ainda pelo surgimento e aperfeiçoamento do modo de produção capitalista em detrimento ao modo feudal. A chamada Idade Contemporânea compreende o ano de 1789 e vige o momento histórico atual.




    2.3. DIREITO INTERNACIONAL E RELAÇÕES INTERNACIONAIS




    Ao tentar estabelecer as bases do Direito Internacional Público numa abordagem crítica e pós-moderna (a qual serviu de norte para a elaboração deste trabalho), o Professor de Direito Internacional Hildebrando Accioly o define num espectro amplo de temas, sujeitos e objetos8:




    o conjunto de normas jurídicas que rege a comunidade internacional, determina direitos e obrigações dos sujeitos, especialmente nas relações mútuas dos estados e, subsidiariamente, das demais pessoas internacionais, como determinadas organizações, bem como dos indivíduos




    Nesse viés, faz-se mister elucidar as diferenças conceituais entre as ciências Direito Internacional e Relações Internacionais trazida pelo Professor Hildebrando Accioly9:




    A diferença essencial entre o direito e as relações internacionais não está nos meios, mas nos fins. Enquanto o direito internacional visa formular e preservar determinados fins e determinados princípios, mesmo quando falhe em lhes assegurar a efetividade e a aplicação corrente, as relações internacionais, tautologicamente, são essencialmente relacionais: fundam-se e desenvolvem-se mediante consenso, mediante composição de interesses, guiadas pela prudência, enquanto ensinamento prático, decorrente do senso comum, da experiência e das lições de história.




    [...]




    Não trabalham as relações internacionais com noções de certo e de errado, de justo e de injusto, mas com o que funcione, com o que possa assegurar resultados – não são idealistas, são pragmáticos.




    Assim sendo, o restrito rol de sujeitos de Direito Internacional dá lugar à miríade de atores sob a mira das Relações Internacionais, como as organizações não-governamentais, a sociedade civil internacional, indivíduos, chefes de estado e de governo, agentes diplomáticos e consulares, empresas transnacionais, narcotraficantes, os grupos terroristas, paramilitares, entre outros.




    As teorias das Relações Internacionais têm a finalidade de formular métodos e conceitos que permitam compreender a natureza e o funcionamento do sistema internacional, bem como explicar os fenômenos mais importantes da política mundial. Consoante os ensinamentos de Cristina Pecequilo, “genericamente, um sistema é um conjunto de relações entre atores, colocados em um meio específico, com um certo grau de interdependência entre si e submetidos a um certo grau de regulação.”10




    Como marco inaugural do estudo das Relações Internacionais enquanto ciência, o ano 1919 se destaca pela criação da Cátedra Woodrow Wilson da Universidade de Aberystwyth no País de Gales11. Num mundo ainda aturdido pelos desastrosos efeitos da Primeira Guerra Mundial, a jovem ciência buscava lidar com as principais questões interestatais da época: guerra, poder e soberania12.




    Denota-se que a necessidade e a importância dos debates em Relações Internacionais estavam ligadas à crescente complexidade e interdependência do sistema internacional e, desde então, vários cursos e centros de pesquisa em Relações Internacionais, na sua maioria como subárea de Ciência Política, se espalharam pelo mundo ocidental. Isto porque as relações dos Estados entre si e com outros atores no cenário global hodierno resultaram em novos temas, desafios, ameaças, debates, demandas, os quais são objeto de análise e estudo pelas teorias de Relações Internacionais concebidas desde o século passado.




    Dito isto, convém ressaltar que a análise dos fenômenos políticos internacionais oscila a depender do paradigma científico adotado. Enquanto no Direito Internacional os fenômenos são perquiridos sob o viés da regulação normativa e do dever-ser, a ciência das Relações Internacionais, por outro lado, tem por premissa os fatos em si, a realidade dos acontecimentos, do ser, sem atribuir critérios de legalidade, mas sim os critérios de legitimidade e de poder.




    Com efeito, compreender a interdependência entre Relações Internacionais e Direito Internacional é indispensável para solucionar, antever e regular com mais precisão os fenômenos políticos da sociedade internacional, na medida em que, por intermédio de teorias clássicas das Relações Internacionais, a seguir descritas, pode-se extrair vastos subsídios para os formuladores e atores de Direito Internacional nos mais diversos temas, como Direitos Humanos, Meio-ambiente, Segurança Internacional, Ciberterrorismo, Segurança Alimentar, etc.




    2.3.1. REALISMO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS




    A existência de diferentes teorias em Relações Internacionais se relaciona à insuficiência dos modelos teóricos clássicos – Realismo e Liberalismo - para a exata compreensão da natureza e do funcionamento do sistema internacional.




    Além do debate epistemológico versando sobre a crítica aos métodos, soluções, objeto de investigação e demais componentes das teorias clássicas da ciência das Relações Internacionais, o estudo dos fenômenos mais importantes da política mundial hodiernos demanda a análise de componentes políticos, sociais, econômicos, geográficos, demográficos, entre tantos outros, que se relacionam entre si desde o plano individual, passando pelo plano da sociedade, do Estado até o plano do sistema internacional13.




    Nesse sentido, somam-se às teorias clássicas de Relações Internacionais – Realismo e Liberalismo -, as teorias do Neorrealismo14, Neoliberalismo, da Escola Inglesa, do Construtivismo, do Marxismo, da Teoria Crítica, do Pós-estruturalismo, do Feminismo, Pós-colonialismo, entre outras.




    Enquanto teoria clássica das Relações Internacionais, o realismo clássico, posteriormente, cedeu espaços às vertentes do neorrealismo (realismo estrutural) e do realismo neoclássico. Todas, em maior ou menor grau, propugnam que os Estados agiriam de forma homogênea e de acordo com o interesse nacional. Como unidades previsíveis dentro do sistema internacional, o Estado, no paradigma realista, teria a função de manter a paz dentro das suas fronteiras e a segurança dos seus cidadãos em relação a agressões externas. Não raro, recorrem a uma interpretação pessimista da natureza humana15.




    Ao adaptar conceitos de pensadores clássicos como Tucídides, Maquiavel e Hobbes, o realismo clássico forjou as suas principais premissas e princípios16. Com supedâneo em princípios basilares da sobrevivência, do poder, da autoajuda e do estado de natureza, as premissas do realismo clássico se relacionam à centralidade do Estado, que tem por objetivo central sua sobrevivência e a maximização do poder, com vistas a garantir a sua integridade territorial, seja de maneira independente – no que seria caracterizada a autoajuda – seja por meio de alianças; com o que estaria instalada a anarquia internacional17.




    2.3.2. LIBERALISMO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS




    Na conjuntura de crise do pensamento liberal, em 1939, Edward Howlett Carr publica um manifesto em prol do realismo na obra intitulada 1919-1939: Vinte Anos de Crise, onde analisa os insucessos do Liberalismo dos anos anteriores. Para o autor, as vias liberais sucumbiram ante as fracassadas tentativas de reconstrução da ordem e da paz mundiais, por intermédio da instituição da Liga das Nações (1919) e das políticas econômicas adotadas após a Crise de 1929. Conclui que as razões para o fracasso do Liberalismo residem, entre outros, na análise simplória e utópica do dever-ser do sistema internacional, na inevitável força do interesse nacional, no intervencionismo estatal na economia doméstica e na ascensão de governos totalitários no período entreguerras18.




    Enquanto o Liberalismo desconsiderava os reais fenômenos mundiais da década de 30, o primeiro dos “Grandes Debates” entre teorias emergentes e teorias dominantes das Relações Internacionais se forjou isocronicamente opondo a corrente dominante Liberal-idealista à corrente emergente do Realismo. Assim, os Liberais, denominados Idealistas por Carr, se opunham aos Realistas no que se refere às principais premissas e aos princípios das relações internacionais, porquanto, ao passo que o idealismo se erguia sobre a Ética, o Livre-Arbítrio, o Intelectual, a Esquerda; o Realismo se valia da Política, do Determinismo, do Burocrata e da Direita.




    Na qualidade de teoria das Relações Internacionais, o Liberalismo apresenta vertentes como o Idealismo, o Liberalismo Sociológico, a Interdependência Complexa, o Liberalismo Republicano, Neoliberalismo institucional.




    A preocupação central dessa corrente é com a liberdade do indivíduo. Herdeira do Iluminismo, afirma que a razão é elemento norteador das relações humanas e que a sociedade se autorregula com base nos princípios filosóficos, morais e políticos decorrentes da razão. Os vícios individuais, por sua vez, - cobiça, ambição e egoísmo - se convertiam em virtudes públicas de crescimento econômico, paz e bem-estar da população. Para os Liberais, ademais, o sistema internacional anárquico é uma ameaça permanente à liberdade individual no interior do Estado. Assim, o Estado seria um mal necessário para a proteção contra ameaças externas e manutenção da ordem interna, sob a importante ressalva do risco do exercício tirânico do poder às liberdades individuais19.




    As raízes do pensamento liberal do século XX reside sobretudo nas formulações teóricas liberais filosóficas de Immanuel Kant e econômicas de Adam Smith. O pensador alemão discorre sobre os conceitos de razão e moral para, em 1795, lançar a obra A Paz Perpétua, onde propõe soluções Imediatas para a consecução da paz, por meio da moralização da política, do fim dos exércitos regulares e da defesa do livre-comércio. O autor britânico, por sua vez, defende o liberalismo econômico por meio da atuação da mão invisível do livre mercado como fator regulador do mercado e provedor do bem-estar social.




    




    

      

        3 MINAYO, Maria Cecília de Souza. Avaliação por triangulação de métodos: abordagem de programas sociais. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2005, p 23.
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